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BSTADO DO PIA • PREPEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS 
Av. Francisco da Costa Veloso, rf' 620 • Centro 

Cabl!!oairas - Piauí ~~~ 

LEI N " 01712019, DE 14 DE JUNHO DE 2019. 

"°'1flne os B&neflCiOS E\18ntuals no llmblto 
da Polltlca Municipal de Assistência 
Social". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CABECEIRAS DO PIAUI - PI, Estado do 
Plaul, faz saber a todos os habitantes do Municfpio, que a camara Munlolpal votou e 
aprovou e ele sancionou e promulg.ou a seguinte Lei ; 

An. 1° - A oonce.ssão dos benefloios eventuais é um direito garantlclo peto o 
art. 22 da Lel Federal nº 8.742 de 07 de• de2:embro de 1993, Lei Organioa da 
Assistência Social - LOAS. consolidada pela Lei n• 12.435, de 06 de julho de 2011 . 

An. 2• - Beneflclos eventu•als são as provisões suplementares e- provisórias 
que Integram organicamente as garantias do SUAS e são prestadas aos cidadãos e 
às famílias residentes no Munk:lpio de Cabeceiras do Piaul - PI, em virtude de 
nascimento., morte, Situaooes de vuineral)ilidade temporária e de calamidade pllbllca 
(Redação dada pela Lei n• 12.435, de 06 de julho de 2011 ). 

§ 1• O l)eneflclo eventual deve Integrar a ,rede de serviços socioassistenciais, 
com vistas ao atendimento das necessida<:les humanas básicas das famílias em 
si1Ã-18çilo de vulnel<ibilidede social. 

§ 2° O Municlpio deve garantir Igualdade de condições no aceseo tis 
nfonnações e à fruição do beneficjo eventual. 

§ 3° É proibida a e,cigêncla de comprcwaç,oes comp.te,cas e ve,catórias de 
pobreui. 

§ 4° Terão priOridede na concessão dos beneffclos eventuais a crianÇ8. 8 

pessoa Idosa, a pessoa com deficiênci8, a gestante, e nutriz e as fammas envolvidas 
em sltu8ções de calamidade pública. 

§ 5° os 'i:ler"l8flCiOS eventl.Jais somente serão concedidos mediante p8recer 
social, elaborado por: 

1 - Assistentes sociais que compõe as e.quipes de referência dos. 
equipi,mentos $0Ciais - CRAS, CREAS e de alta complexidade, ou; 

li - Assistente SOciel responsável pela concessão dos beneflclos eventuais, 
vinculado ao órgão gestor. 

Art. 3° - O beneficio -even!U8I destine-se aos Cidadãos e as famílles com 
Impossibilidade de arcar por oonta própria com o enfrentamento de contlngenoi8s. 

soolals, cuja ocarênala provoca riscos e fragiliza a manutenção do individuo, a 
unidade da família e, a sobrevivência de seus membros. 

Art- 4° - O critério de renda mensal per capita familiar para acesso aos 
benefícios eventuais é igual ou inferior a 1/3 (um terço) do salário mlnimo vigente, e 
será concedido conforme§ 5º do Art. 2". 

§ 1° Nos casos em que as familias não se enquadrarem no critério de renda 
mensal per cspite familiar, a equípe de referência ou o responsável pelo atendimento 
dos benefícios eventuais, tera autonomia para a concessão de benefício, por meio 
de justificativa por escrllo, a qual devera ser Juntada ao estudo socioeconõmic:o ou 
parecer social. 

§ 2" Os benefícios eventuais podertlo ser ooncedlclos cumulativamente. 

Art. 5º - sao formas de benefícios even11.1ais: 

1-au,cl lio natalidade; 

Ili - awcnlo f1.meral; 

111 - outros benefícios eventuais para atender necessidades advindas de 
sit.uaç,ões de vulnerabllldade temporária; 

IV - calamidade p(ibllca. 

ArL 6" - O beneficio eventual, na forma de au,cílio-natalidade, conslitu;iase em 
urna prestação, não contributiva da assistência social, em l)ens de consumo. para 
reclu%ir vulnerabllldade provocada por nascimento de membro da. famllla. 

Art. 7° - O benefício natalidade é destinado à familia e deverá alcançar, 
preferencialmente; 

1 - alenções necessárias ao nascillJro; 

li - 8poio à mãe no caso de morte do recém-nasçido; 

Ili - apolo à famnla no caso da morte da ma.e: e outras providências que os 
operadores da Polltlca de Assistência Social Julgar necessária. 

§ 1° São documentos essenciais para a concessão do auxilio natalidade: 

1 - se o beneficio fOI" solicitado antes do nascimento. o responsével pod'era 
apresentar declaração médica comprovando o tempo gestacional ; 

li - se for após o nascimento, o responsável dev-erá apre.sentar a certidão d& 
nascimen10; 

Ili - no caso de natimorto, deverá apresentar certidão de óbito; 

IV - comprovante de residência, dos pais ou responsável pela c riança, de, no 
mínimo 03 (três) meses no município; 

V - comprovante de renda de todos os membros familla res; 

VI - certeira de Identidade e CPF do requerente; 

§ 2" o ber,efício pode ser solicitado a panlr do 7" mês de gestação até o 300 
d ia após o na.scimento. 

Art. 8° - O be11effcio natalidade pode ocorrer na forma de pecúnia ou em 
bens de consumo. 

§ 1º- Os bens de consumo consistem no enxoval do recém-nascido. Incluindo 
itens de vestuário, utensílios para a limentaçao e de higiene, observada a qualidade 
que garanta a dignidade e o respeito à familia beneficiária. 

§ 2"- Para acessar o beneficio aux:lllo natalidade, a gestante deverá estar 
incluída em programas de Assistência Social e Saúde. 

§ 3°- A morte da aiança não lnabillta a familia a receber o beneficio 
natalidade. 

Art. 9" - O beneficio eventual, na forma de au,cílio-funeral, constitui-se em 
uma prestação temporária, não contóbutiva da assistência social, em bens de 
consumo, para reduz.ir vulnerablllclade p rovocada por morte de membro da fam □ ia . 

§ 1° São documentos essenciais para o auxilio funeral: 

1 - atestado de óbito; 

li - comprovante de residência no município na data do óbito do "de cujus•; 

Ili - comprovante de renda de todos os membros da residência do "de cujusp 
ou do requerente; 

IV - carteira de identidade e CPF de todos os membros da residência do •de. 
cujus• ou do requerente. 

Art. 1,0 - O beneficio funeral pode ocorrer na forma de prestação de serviços. 

§ 1º - Os serviços sera.o garantidos até um saI$rio mínimo vigen,te pelo 
funeral, desde que os custos finais do mesmo nao ultrapassem dois salérios 
mínimos. 6m casos de indigência e extrema pobreza (considerando renda per capita 
de até ¼ de saI$ri0 mlnimo), os custos do funeral serao pagos na sua totalidade, 
obedeceoclo ao valor total das despesas estabelecido acima. 

§ 2°- O requerimento e, a concessão do beneflaio funeral deverão ser 
prestados, d iretamente pelo órgão gestor após avaliação socioecon0mica e poderá 
ser requerido no prazo de até 30 dias após o óbito. 

§ 3" Em casos nao previStos no§ 1°, passarao por análise pela equipe técnica 
da Assistência Social. 

Art. 11 - Os benefícios natalidade e funeral serão devidos a famma em 
número Igual ao das ooorrências desses eventos. 

Art. 12 - A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo 
advento de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim 
entendidos: 

1 - riscos: situação de padecimento; 

li - perdas: privação de bens de segurança material; 

111 - danos: agravos sociais e psicológicos. 

§ 1°os riscos, as perdas e os danos podem decorrer: 

I - da falta de alimentação; 

li - da falta de documentação; 

111 - da falta de domicilio, quando: 

a) Da situação de abandono ou da Impossibil idade de garantir abrigo aos 
filhos; 

b) Da perda ciroonstancial deCOf'rente da ruptura de v ínculos familiares, da 
presença de vlol&ncia ffsica ou psicológica na famnla ou de situaç,ões de 
ameaça à vida; 

c) De desaslres e de calamidade põb1ica; 

d) De o utras s ihJações sociais que comprometam a sobrevivência. 

§ 2" sao documentos essenciais para o auxilio em sltuações de, 
vulnerabilidade temporária : 

1 - comprovante de residência attial ; 

li - comprovante de renda de todos os membros fami iares; 

Ili - carteira de identidade e CPF do famlllar requerente. 
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F.STADO DO PIAut 
PREFEITURA MUNICIPAL DB CABECBCRAS 

Av. Francisco da Costa Veloso, rf> 620 - Centro 
cabeceiras - Piauí 

§ 3° O auxilio em situação de vulnerabilidade temporária será concedido d& 
forma Imediata o u de acordo ,com as demandas da tamrlla, a partir do estudo 
socloeconOmlco ou parecer social realizado, podendo s r: 

:1 - o valOr de até ½ (meio) salário m ínimo vigente convertido em bens. 
materia is: 

a) Alimentação: 
b) Veswárlo, vestuário de cama e banho: 

o) Fotos para a emissao de documentos pe$$0ais; 

d) Emissão de documentos pessoais; 

e) Utensílios para a co:i::lnha; 

f) Quaisquer outros bens identificados pelas equipes de referência . 

Art. 13 - Entende-se por outros beneflcios eventuais as ações emergenclals. 
de caráter transitório em forma de bem material para reposlçã.o de perdas com a 
finalidade de atender a v ftfmas de calamidades e enfrentar oon4ingências, de modo a 
reconstruir a autonomia através de redução de vulnerabilidades e impactos: 
decorrentes de riscos sociais. salvo a condição de pecúnia para atender 
necessidades de aquisição de passagens para deslocamento rodoviário. 

Art. 14 - A situação de calamidade pl'.lblica é reconhecida pelO poder p(Jblico­
como sendo uma situação anormal , advinda de baixas ou altas temperaturas, 
tempestades, enchentes, Inversão térmica, entre outros eventos da natureza, bem 
com desabamentos, Incêndios, epidemias, ocasionando sérios danos é família ou a 
comunidada. 

§ 1° Poderá ser concedido para atendimento às famllias em situaçao 
decorrente de calamidade põblica: 

:1 - o valor de até ½ (meio) salárfo m ínimo vigente convertido em bens 
materiais: 

a) AI imentação; 

b) Veswárlo, vestuário de cama e banho: 

o) Fotos para a emissao de documentos pe$$0ais; 

d) Emissão de docum entos pessoais; 

e) Utensílios para a =lnha; 

f ) Quaisquer outros bens identifica.dos pelas equipes de referência. 

§ 2° São documentos essenciais para o auxilio em situações de calamidade, 
püblica, salvo em ,caso da perda de todos os pertence,s pessoais: 

1 - comprovante de residência all.lal; 

li -comprovante de renda de todos os membros familiares; 

1111 - carteira de identidade e CPF do familiar requerente. 

Art.15 - As. provisões relacionadas a programas, projetos, serviços e 
benetrcios afetos ao campo da saúde, educação, integração nacional e demais 
pol lticas setoriais, não se lnduem na condição de benefícios eventuais da 
assistência social. 

ArL 16 - Caberá ao órgão gestor da Polrtica de Assistência Social do 
Município: 

1 - a coordenação geral, a operacionalização, o acompanhamento, a avaliação 
da prestação dos benef/cios eventuais, bem como o seu financiamento; 

li - a realização de estudos da realidade e monitoramento da demanda para 
constante ampliação da concessão dos benefícios eventuaís; e 

Ili • expedir as instruções e Instituir formulários e modelos de documentos 
necessários à operacionalização dos benefícios eventuais. 

Paragrafo único. O órgão gestor da Política de Assistência Social deverá 
encaminhar relatório destes serviços, semestral, ao Conselho Municipal de 
Assistência Social. 

Art. 17 - Caberá ao Conselho Municipal de Assistência Social fornecer ao 
Município informações sobl'8 irregularidades na execução dos benefícios eventuais 
bem como avaliar e reformular, a cada ano, o valor dos benefícios natalidade e 
funeral! que deverão constar na Leí Orçamentária do Municlpio. 

Art. 18 - A!. despesas decorrentes desta llel ocorrerão por oon!a de dotação 
orçamentária. própr'a, prevista na Unidade Orçamentária Fundo Municipal de 
Assistência Social, a cada exercrc·o financeiro. 

Art. 19 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ,revogadas as 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CABECEIRAS DO PIAUÍ - PI. 14 DE MARÇO DE 
2019. 

Registre-se e PubUque-se 
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